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CRIANÇA COM SÉRIA PATOLOGIA. DEFERIMENTO 
DE  LIMINAR.  DESCUMPRIMENTO  PELA 
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POSSIBILIDADE. DIREITO À VIDA.  BEM JURÍDICO 
MAIOR  PROTEGIDO  CONSTITUCIONALMENTE. 
PRECEDENTES  DO  PRETÓRIO  EXCELSO  E  DO 
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DO ART.  557,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À  IRRESIGNAÇÃO 
INSTRUMENTAL.

O fornecimento  de  tratamentos  médicos  às  pessoas 
hipossuficientes é dever da Fazenda Pública, mesmo 
que não conste  no rol  dos procedimentos  realizados 
pela  Edilidade através  do SUS,  pois  a  assistência  à 
saúde  e  a  proteção  à  vida  são  garantias 
constitucionais. 

A jurisprudência  do  Pretório  Excelso  e  do  Superior 
Tribunal de Justiça trilha o caminho da possibilidade de 
bloqueio  das  verbas  públicas  para   assegurar  o 
cumprimento de decisões judiciais referentes a tutela 
de  bem jurídico  maior  protegido  constitucionalmente, 
qual seja, o direito à vida.

”(...)  2. É inegável que existe jurisprudência desta  
Corte  Superior  de  Justiça  que  ampara  a  
possibilidade de bloqueio  de verbas públicas,  no  
caso  de  descumprimento  de  ordem  judicial  que  
visa  proteger  o  direito  fundamental  à  saúde  e  à



AGRAVO DE INSTRUMENTO 2007055-86.2014.815.0000

vida, como: AgRg no REsp 1.002.335/RS, Rel. Ministro  
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 22.9.2008.
(…) (AgRg no RMS 35.019/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/02/2012)

“Art. 5°- Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais  
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.” (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Vistos etc. 

Trata-se de Agravo  de Instrumento com pedido de efeito suspensivo 
interposto  pelo  Município  de  João  Pessoa  em face  da  decisão  de  fls.  39/40,   que 

determinou o sequestro do erário no valor de R$ 1.113,00 (um mil cento e treze reais),  

ante  o  descumprimento  de  medida  judicial  a  qual  determinou  o  fornecimento  de 

medicamentos ao autor, ora agravado, João Carlos Pereira Padilha Neto, representado 
por  sua  genitora  Juliana  Agra  Padilha  Barbosa,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de 

Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada. 

Nas  razões  do  seu  recurso,  fls.  02/07,  a  Edilidade  aduz  a  ausência  de 

omissão da Administração na disponibilização dos insumos, tendo em vista que a demora 

no fornecimento é decorrente na necessidade de licitação ou de abertura de procedimento 

administrativo, em caso de dispensa. 

Assim, alega já haver instaurado o citado processo para a aquisição dos 

fármacos, o que impede o sequestro dos numerários, porquanto inexistente negligência 

injustificável do Poder Público.   

Ante o exposto, ressaltando a presença do fumus boni iuris  e do periculum 

in mora a seu favor, requer a atribuição do efeito suspensivo ao recurso. No mérito, pugna 

pela reforma integral da decisão combatida, ou, alternativamente, a concessão de prazo 

razoável para o cumprimento da obrigação. 

Pedido de efeito suspensivo indeferido, às fls. 47/48 verso. 
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Informações prestadas pelo Magistrado a quo, às fls. 54. 

Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.56/61,  opinando  pelo 

desprovimento da irresignação instrumental. 

É o relatório. 

DECIDO.

Mantenho-me fiel a posição esposada por ocasião da apreciação  do 
pedido  liminar.  Por  isso,  permito-me  reproduzir  o  que  foi  afirmado  naquela 
oportunidade. 

“Nos precisos termos do art. 558 da Lei Adjetiva Civil, para  
que se atribua efeito suspensivo ao agravo (Art. 527, III, do  
CPC), torna-se necessária a comprovação da “relevância do  
fundamento  esposado”,  bem  como  “a  possibilidade  da  
ocorrência de lesão irreparável ao direito perseguido”. 

Ressalte-se que, em sede de pleito de urgência, formulado  
em  recurso  de  instrumento,  não  é  oportuna  a  análise  
aprofundada das questões atinentes ao processo, sob pena  
de decidir-se o próprio mérito.

Pois  bem,  o  caso  diz  respeito  a  um bloqueio  de  verbas  
públicas  em  face  do  descumprimento,  pelo  Município  de  
João  Pessoa,  da  medida  antecipatória  que  determinou  o  
fornecimento de medicamentos e insumos hospitalares ao  
agravado.  

Nas razões do seu recurso, alega a Edilidade a ausência de  
omissão injustificável de sua parte, porquanto já instaurou o  
procedimento  administrativo  para  a  aquisição  dos  
mencionados fármacos, o que impede o sequestro do erário.  

Todavia,  analisando  a  decisão  combatida,  de  fls.  39/40,  
verifico que desde novembro de 2012 a Secretaria de Saúde  
do  Município  foi  notificada  a  respeito  da  liminar  que  
determinou o fornecimento dos medicamentos,  lapso mais  
do que suficiente para fazer cumprir a obrigação judicial de  
modo  satisfatório,  não  havendo  razões  para  acolher  a  
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argumentação  de  que  a  demora  na  disponibilização  é  
decorrente da necessidade de processo administrativo. 

Ademais, concebo que o periculum in mora está a favor do  
recorrido, considerando que está em jogo a sua saúde e até  
mesmo a vida, que não podem ser relevados em detrimento  
do  alegado  abalo  nos  recursos  públicos,  sobretudo  
considerando  que  o  valor  bloqueado  em pouco  supera  a  
soma de R$ 1.000,00 (um mil reais), quantia que certamente  
não gerará graves danos aos cofres da Capital do Estado. 

Quanto  ao  fumus  boni  iuris,  a  jurisprudência  do  Superior  
Tribunal  de  Justiça  é  pacífica  acerca  da  possibilidade  de  
sequestro de erário em caso de inadimplemento de decisão  
judicial, como ocorreu neste caso. Assim, vejamos: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  BLOQUEIO  DE 
VERBAS.  COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE AMEAÇA AO 
DESCUMPRIMENTO  DE  ORDEM  JUDICIAL.  AUSÊNCIA  
DE  ELEMENTOS.  PRECEDENTE  ESPECÍFICO.  
MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL.  ATUAÇÃO 
RESERVADA  DO  PARQUET  FEDERAL.  ART.  61  DO 
RISTJ. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão  
que  manteve  o  teor  de  liminar  na  qual  se  determinou  o  
fornecimento de medicamento para o tratamento na rede do  
SUS;  o  recurso  deriva  de  o  Tribunal  de  origem  não  ter  
autorizado o pretendido bloqueio de verbas públicas,  com  
base  no  art.  461,  §  5º,  do  Código  de  Processo  Civil,  de  
forma preventiva.
2.  É  inegável  que  existe  jurisprudência  desta  Corte  
Superior  de  Justiça  que  ampara  a  possibilidade  de  
bloqueio  de  verbas  públicas,  no  caso  de  
descumprimento de ordem judicial que visa proteger o  
direito fundamental  à saúde e à vida,  como: AgRg no  
REsp  1.002.335/RS,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  
Turma, DJe 22.9.2008.
3.  No  caso  concreto,  não  existem provas  nos  autos  que  
justifiquem  a  evidência  do  descumprimento  potencial  da  
ordem  que,  aliás,  foi  informada  como  cumprida  pela  
autoridade coatora (fl. 48). Caso idêntico foi apreciado pela  
Primeira Turma, no qual se consignou: "A pretensão recursal  
não  merece  prosperar,  porquanto  não  consta  dos  autos  
qualquer comprovação de que o impetrante não esteja tendo  
regular  acesso  ao  medicamento  de  que  necessita;  o  
procedimento de bloqueio de valores do erário estadual não  
é regra nem questão de direito, mas exceção condicionada  
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à  demonstração  inequívoca  da  urgente  necessidade  de  
acesso  a  medicamento  cuja  ausência  possa  colocar  em 
risco grave a saúde do impetrante; e de que o Estado não  
está  fornecendo,  de  forma  adequada,  o  respectivo  
medicamento."  (RMS  35.021/GO,  Rel.  Min.  Benedito  
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28.10.2011.
4.  Não  é  possível  conhecer  do  recurso  interposto  pelo  
Ministério Público Estadual, já que a atuação do Parquet no  
Superior  Tribunal  de  Justiça  está  reservado  aos  
Subprocuradores-Gerais  da  República,  ao  teor  da  Lei  
Complementar n. 75/93 e do art. 61 do RISTJ.
Precedente: AgRg na SLS 828/CE, Rel. Min. Ari Pargendler,  
Corte  Especial,  DJe  12.2.2009;  AgRg  nos  EREsp  
769.811/SP,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  Primeira  Seção,  DJe  
1º.2.2010.
Agravo regimental do Ministério Público Federal improvido e  
agravo  regimental  do  Ministério  Público  Estadual  não  
conhecido.
(AgRg  no  RMS  35.019/GO,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/02/2012)

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ARTS. 461, § 5º,  
E  461-A  DO  CPC.  BLOQUEIO  DE  VALORES.  
POSSIBILIDADE.
1. É possível o bloqueio de verbas públicas e a fixação  
de  multa  (astreintes)  para  garantir  o  fornecimento  de  
medicamentos pelo Estado.
2. Recurso especial provido.
(REsp  1058836/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 01/09/2008)

Sendo assim, constato que o Ente Fazendário inadimpliu a  
obrigação  judicial,  sem  qualquer  justificativa  plausível,  
principalmente  se  levarmos  em  consideração  o  grande  
período de tempo que já se arrastou desde a concessão da  
tutela  antecipada,  mais  do  que  razoável  ao  seu  
cumprimento, o que configura um total desrespeito a vida e  
a saúde do paciente. 

Ante o exposto, verifico que estão ausentes tanto o fumus  
boni  iuris  quanto  o  periculum in  mora  para  o  recorrente,  
essenciais ao deferimento do efeito suspensivo pretendido. 

Com  essas  considerações,  INDEFIRO  O  PEDIDO  DE 
EFEITO  SUSPENSIVO,  mantendo-se  integralmente  a  
decisão agravada.” (fls. 47/48 verso).
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Ademais, conforme já consignado quando da análise do pedido de efeito 

suspensivo, a jurisprudência pátria admite o bloqueio dos ativos financeiros da edilidade 

quando este for essencial ao cumprimento da determinação judicial.

Em  casos  desse  jaez,  a  Suprema  Corte  já  se  manifestou  em  várias 

opoirtunidades, conforme pode-se observar nos arestos a seguir colacionados:

“EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL.  BLOQUEIO  DE  VERBA 
PÚBLICA  PARA  ASSEGURAR  O  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO: AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO ART.  
100,  §  2°,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  
IMPOSSIBILIDADE  DA  ANÁLISE  DA  LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  CONSTITUCIONAL 
INDIRETA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL  
SE  NEGA  PROVIMENTO.” (STF.  AI  700543  AgR  /  RS  -  RIO 
GRANDE DO SUL. Rel. Min. Cármen Lúcia.  J. em 24/08/2010). 
Grifei.

“EMENTAS:  1.  RECURSO.  Extraordinário.  Inadmissibilidade.  
Fornecimento  de  medicamentos.  Bloqueio  de  verbas  
públicas. Direito à saúde. Jurisprudência assentada. Art. 100,  
caput  e  parágrafo  2º  da  Constituição  Federal.  Inaplicabilidade.  
Ausência de razões novas. Decisão mantida. Agravo regimental  
improvido.  Nega-se provimento  a agravo regimental  tendente  a 
impugnar, sem razões novas, decisão fundada em jurisprudência  
assente  na  Corte.  2.  RECURSO.  Agravo.  Regimental.  
Jurisprudência  assentada  sobre  a  matéria.  Caráter  meramente  
abusivo.  Litigância de má-fé. Imposição de multa.  Aplicação do  
art.  557,  § 2º,  cc. arts.  14, II  e III,  e 17, VII,  do CPC. Quando  
abusiva a interposição de agravo, manifestamente inadmissível ou 
infundado, deve o Tribunal condenar o agravante a pagar multa  
ao agravado.” (STF. AI 597182 AgR / RS - RIO GRANDE DO SUL 
. Rel. Min. Cezar Peluso.  J. em 10/10/2006). Grifei.

O Superior Tribunal de Justiça também comunga do mesmo entendimento 

do Excelso Pretório, acrescentando que entre o direito à vida e a impenhorabilidade do 

bem público, deve prevalecer o primeiro, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO.  BLOQUEIO  DE  VERBAS.  COMPROVAÇÃO 
OU EVIDENTE AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS.  PRECEDENTE 
ESPECÍFICO.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL.  ATUAÇÃO 
RESERVADA  DO  PARQUET  FEDERAL.  ART.  61  DO  RISTJ.  
PRECEDENTES.

Desembargador José Ricardo Porto
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1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
manteve o teor de liminar na qual se determinou o fornecimento  
de medicamento para o tratamento na rede do SUS; o recurso  
deriva de o Tribunal de origem não ter autorizado o pretendido  
bloqueio  de  verbas  públicas,  com  base  no  art.  461,  §  5º,  do  
Código de Processo Civil, de forma preventiva.
2. É inegável que existe jurisprudência desta Corte Superior  
de Justiça que ampara a possibilidade de bloqueio de verbas 
públicas, no caso de descumprimento de ordem judicial que 
visa proteger o direito fundamental à saúde e à vida, como:  
AgRg no REsp 1.002.335/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira  
Turma, DJe 22.9.2008.
3.  No  caso  concreto,  não  existem  provas  nos  autos  que  
justifiquem a evidência  do descumprimento  potencial  da ordem 
que, aliás, foi informada como cumprida pela autoridade coatora  
(fl. 48). Caso idêntico foi apreciado pela Primeira Turma, no qual  
se  consignou:  "A  pretensão  recursal  não  merece  prosperar,  
porquanto não consta dos autos qualquer comprovação de que o 
impetrante não esteja tendo regular acesso ao medicamento de  
que necessita; o procedimento de bloqueio de valores do erário  
estadual  não  é  regra  nem  questão  de  direito,  mas  exceção  
condicionada à demonstração inequívoca da urgente necessidade 
de acesso a medicamento cuja ausência possa colocar em risco  
grave  a  saúde  do  impetrante;  e  de  que  o  Estado  não  está  
fornecendo,  de  forma  adequada,  o  respectivo  medicamento."  
(RMS 35.021/GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  
DJe 28.10.2011.
4. Não é possível conhecer do recurso interposto pelo Ministério  
Público  Estadual,  já  que  a  atuação  do  Parquet  no  Superior  
Tribunal de Justiça está reservado aos Subprocuradores-Gerais  
da República, ao teor da Lei Complementar n. 75/93 e do art. 61  
do RISTJ.
Precedente:  AgRg  na  SLS  828/CE,  Rel.  Min.  Ari  Pargendler,  
Corte  Especial,  DJe  12.2.2009;  AgRg  nos  EREsp  769.811/SP,  
Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 1º.2.2010.
Agravo  regimental  do  Ministério  Público  Federal  improvido  e  
agravo regimental do Ministério Público Estadual não conhecido.
(AgRg no RMS 35.019/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/02/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  PELO  ESTADO.  
DESCUMPRIMENTO  DA  DECISÃO  JUDICIAL  DE 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  BLOQUEIO  DE  VERBAS 
PÚBLICAS.  MEDIDA EXECUTIVA.  POSSIBILIDADE,  IN CASU.  
PEQUENO  VALOR.  ART.  461,  §  5.º,  DO  CPC.  ROL  
EXEMPLIFICATIVO  DE  MEDIDAS.  PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL  À  SAÚDE,  À  VIDA  E  À  DIGNIDADE  DA 
PESSOA  HUMANA.  PRIMAZIA  SOBRE  PRINCÍPIOS  DE 
DIREITO  FINANCEIRO  E  ADMINISTRATIVO.  NOVEL  
ENTENDIMENTO DA E. PRIMEIRA TURMA.
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1. O art. 461, §5.º do CPC, faz pressupor que o legislador, ao  
possibilitar ao juiz, de ofício ou a requerimento, determinar  
as medidas assecuratórias como a "imposição de multa por  
tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e  
coisas,  desfazimento de obras e  impedimento de atividade 
nociva, se necessário com requisição de força policial", não 
o fez de forma taxativa, mas sim exemplificativa, pelo que, in  
casu,  o  seqüestro  ou  bloqueio  da  verba  necessária  ao  
fornecimento  de  medicamento,  objeto  da  tutela  deferida,  
providência  excepcional  adotada  em  face  da  urgência  e  
imprescindibilidade  da  prestação  dos  mesmos,  revela-se  
medida legítima, válida e razoável.
2. Recurso especial que encerra questão referente à possibilidade  
de  o  julgador  determinar,  em  ação  que  tenha  por  objeto  o  
fornecimento  do  medicamento  RI-TUXIMAB  (MABTHERA)  na 
dose de 700 mg por dose, no total de 04 (quatro) doses, medidas  
executivas  assecuratórias  ao  cumprimento  de  decisão  judicial  
antecipatória  dos  efeitos  da  tutela  proferida  em  desfavor  da 
recorrente, que resultem no bloqueio ou seqüestro de verbas do  
ora recorrido, depositadas em conta corrente.
3. Deveras, é lícito ao julgador, à vista das circunstâncias do  
caso  concreto,  aferir  o  modo  mais  adequado  para  tornar  
efetiva  a  tutela,  tendo  em  vista  o  fim  da  norma  e  a  
impossibilidade  de  previsão  legal  de  todas  as  hipóteses 
fáticas. Máxime diante de situação fática, na qual a desídia do 
ente estatal, frente ao comando judicial emitido, pode resultar  
em grave lesão à saúde ou mesmo por em risco a vida do  
demandante.
4.  Os direitos  fundamentais  à  vida e  à  saúde  são direitos  
subjetivos  inalienáveis,  constitucionalmente  consagrados,  
cujo primado, em um Estado Democrático de Direito como o  
nosso, que reserva especial proteção à dignidade da pessoa  
humana,  há  de  superar  quaisquer  espécies  de  restrições 
legais. Não  obstante  o  fundamento  constitucional,  in  casu,  
merece destaque a Lei Estadual n.º 9.908/93, do Estado do Rio  
Grande do Sul,  que assim dispõe em seu art.  1.º:   "Art.  1.º.  O  
Estado  deve  fornecer,  de  forma  gratuita,  medicamentos  
excepcionais para pessoas que não puderem prover as despesas 
com os  referidos  medicamentos,  sem privarem-se  dos  recurso  
indispensáveis ao próprio sustento e de sua família.
Parágrafo  único.  Consideram-se  medicamentos  excepcionais  
aqueles  que  devem  ser  usados  com  freqüência  e  de  forma 
permanente,  sendo  indispensáveis  à  vida  do  paciente."  5.  A 
Constituição não é ornamental, não se resume a um museu de  
princípios, não é meramente um ideário; reclama efetividade real  
de  suas  normas.  Destarte,  na  aplicação  das  normas 
constitucionais,  a  exegese  deve  partir  dos  princípios  
fundamentais,  para os princípios  setoriais.  E,  sob esse ângulo,  
merece destaque o princípio fundante da República que destina  
especial proteção a dignidade da pessoa humana.
6. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser efetiva deve dar  
ao lesado resultado prático equivalente ao que obteria se a  
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prestação  fosse  cumprida  voluntariamente.  O  meio  de  
coerção  tem  validade  quando  capaz  de  subjugar  a  
recalcitrância  do  devedor.  O  Poder  Judiciário  não  deve 
compactuar com o proceder do Estado, que condenado pela  
urgência  da  situação  a  entregar  medicamentos  
imprescindíveis  proteção  da  saúde  e  da  vida  de  cidadão  
necessitado, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e  
aos valores fundamentais por ele eclipsados.
7.  In  casu,  a  decisão  ora  hostilizada  importa  concessão  do 
bloqueio de verba pública diante da recusa do ora recorrido em 
fornecer o medicamento necessário à recorrente.
8. Por fim, sob o ângulo analógico, as quantias de pequeno valor  
podem ser  pagas independentemente  de precatório  e a fortiori  
serem,  também,  entregues,  por  ato  de  império  do  Poder  
Judiciário.
9. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1002335/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 22/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535. INOCORRÊNCIA.  
TUTELA ANTECIPADA.  MEIOS DE COERÇÃO AO DEVEDOR 
(CPC,  ARTS.  273,  §3º  E  461,  §5º).  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTOS  PELO  ESTADO.  BLOQUEIO  DE  VERBAS 
PÚBLICAS.  CONFLITO ENTRE A URGÊNCIA NA AQUISIÇÃO  
DO  MEDICAMENTO  E  O  SISTEMA  DE  PAGAMENTO  DAS 
CONDENAÇÕES  JUDICIAIS  PELA  FAZENDA.  PREVALÊNCIA  
DA  ESSENCIALIDADE  DO  DIREITO  À  SAÚDE  SOBRE  OS 
INTERESSES FINANCEIROS DO ESTADO.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa em negativa de  
prestação  jurisdicional  o  acórdão  que  adota  fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. É cabível, inclusive contra a Fazenda Pública, a aplicação de
multa  diária  (astreintes)  como  meio  coercitivo  para  impor  o  
cumprimento de medida antecipatória ou de sentença definitiva de  
obrigação de fazer ou entregar coisa, nos termos dos artigos 461  
e 461A do CPC. Precedentes.
3.  Em se tratando da Fazenda Pública,  qualquer  obrigação de 
pagar quantia, ainda que decorrente da conversão de obrigação  
de fazer ou de entregar coisa, está sujeita a rito próprio (CPC, art.  
730  do  CPC  e  CF,  art.  100  da  CF),  que  não  prevê,  salvo  
excepcionalmente (v.g., desrespeito à ordem de pagamento dos  
precatórios  judiciários),  a  possibilidade  de  execução  direta  por  
expropriação  mediante  seqüestro  de  dinheiro  ou  de  qualquer  
outro bem público, que são impenhoráveis.
4.  Todavia,  em  situações  de  inconciliável  conflito  entre  o  
direito fundamental à saúde e o regime de impenhorabilidade  
dos bens públicos,  prevalece o primeiro sobre o segundo.  
Sendo urgente e impostergável a aquisição do medicamento,  
sob  pena  de  grave  comprometimento  da  saúde  do 
demandante, não se pode ter por ilegítima, ante a omissão do  
agente  estatal  responsável,  a  determinação  judicial  do 
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bloqueio  de  verbas  públicas  como  meio  de  efetivação  do  
direito prevalente.
5.Recurso especial  parcialmente  provido.  (STJ.  REsp  840912  / 
RS. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. J. Em 15/12/2007).

Dito isso, em consonância com a jurisprudência do STF e do STJ, entendo 

que  é  possível  o  bloqueio  de  verbas  públicas  para  a  assegurar  o  cumprimento  de 

decisões judiciais referentes a tutela de bem jurídico protegido constitucionalmente, qual 

seja, o direito a saúde, ainda mais no caso em disceptação, que reclama urgência no 

fornecimento  dos  medicamentos,  já  que  se  trata  de  uma criança  que  sofre  de  séria 

patologia.

Do mesmo modo, friso que o menor não pode ficar aguardando meses pela 

aquisição dos remédios por parte do poder público, a qual, inclusive, se configura em 

hipótese de dispensa de licitação, considerando a necessidade de urgência para a sua 

compra, conforme prevê a jurisprudência pátria, vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Hipótese  dos  autos  em  que  o  
impetrante  é  portador  de  doença  cutânea,  necessitando  do  
medicamento "Psorex" (pomada). Direito à saúde.  Aquisição de 
medicamentos  e  insumos  não  contemplados  na  lista  
disponibilizada  pelo  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  não  traz 
qualquer consequência ao Administrador, no que se refere a sua  
responsabilidade  fiscal,  visto  que  a  aquisição  enquadra-se 
perfeitamente  nas  hipóteses  de  dispensa  ou  inexigibilidade  de 
licitação (artigo 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93). Artigo 196, da  
Constituição Federal que legitima o respeito ao direito subjetivo  
material  à  saúde,  nele  compreendido  o  fornecimento  de 
medicamentos  e  insumos.  Sentença  mantida.  Reexame 
necessário  desacolhido  e  Recursos  voluntários  não  providos.  
(TJSP;  APL 0007291-46.2013.8.26.0309;  Ac.  7657762;  Jundiaí;  
Oitava Câmara de Direito Público; Rel. Des. Jarbas Gomes; Julg.  
25/06/2014; DJESP 01/07/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  Pedido  de  fornecimento  do 
medicamento  spiriva  respimat  2,5  MG.  Prefaciais  de  
incompetência da Justiça Estadual, necessidade de chamamento  
ao  processo  da  união  e  do  INSS.  Matérias  anteriormente  
apreciadas em decisão saneadora irrecorrida,  descabimento  da 
concessão de tutela antecipada. Preclusão temporal configurada.  
Exegese do artigo 473 do CPC. Recurso desprovido. "A falta de  
impugnação no tempo e modo devido acarreta perda da faculdade  
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processual, impossibilitando seu conhecimento em sede recursal  
face à preclusão temporal" (AC n. 2004.022882-1, Rel. Des. José  
inácio  schaefer,  j.  9.6.09).  (agravo  de  instrumento  n.  
2011.067258-2,  de  rio  do  sul,  Rel.  Des.  Rodrigo  collaço,  j.  
07/03/2012).  Pleito  de  produção  de  prova  documental.  
Cerceamento de defesa. Inexistência. Requeridos que declararam 
expressamente não pretenderem produzir  prova pericial.  Acervo  
probatório  suficiente  para  demonstrar  o  cabimento  da benesse 
pleiteada. "Ao magistrado - Destinatário das provas - Cabe o livre  
exame do conjunto probatório,  observados,  inarredavelmente,  o 
dever de motivação da decisão judicial e a diretriz da persuasão 
racional, nos termos dos arts. 130 e 131, do código de processo  
civil.  Por isso é que,  convencido da suficiência das provas -  E 
tratando-se de questão exclusivamente de direito ou,  sendo de 
direito e de fato, mostrar-se desnecessária a colheita de outros  
elementos - Deve o juiz julgar antecipadamente a lide, no estado  
em que o processo se encontra, a teor do art. 330, I do aludido  
estatuto,  a  fim  de  não  malferir  os  princípios  da  celeridade  e  
economia processuais e da razoável duração do processo. " (AC 
n.  2009.069556-9,  de  campos  novos,  Rel.  Des.  Eládio  torret  
Rocha,  j.  Em 28/10/2010).  mérito.  Autora portadora  de doença  
pulmonar crônica – Dpoc. Direito à saude. Exegese dos arts. 6º,  
196,  e  198,  §  1º,  da  CF.  Eficácia  das  normas  constitucionais  
relativas à saúde, porquanto direito público subjetivo exigível pelo  
cidadão em face do estado. Prescrição médica que evidencia a 
imprescindibilidade  do  medicamento.  Privilégio  ao  princípio  
fundamental da dignidade da pessoa humana. Decisum acertado.  
"A falta de dotação orçamentária específica não pode servir  de 
obstáculo  à  aquisição  e  ao  fornecimento  de  medicamentos,  
sobretudo na necessária concretização do direito fundamental à  
vida e do direito de por ela lutar. Consoante o disposto no artigo  
24  da  Lei  nº  8.666/93,  em  caso  de  comprovada  urgência,  é  
possível a dispensa de processo de licitação para a aquisição,  
pelo estado, de medicamento necessário à manutenção da saúde  
de  pessoa  carente  de  recursos  para  adquiri-lo.  "  (AC  n.  
2008.069481-8, de urussanga, Rel. Des. Pedro manoel Abreu, j.  
Em  09.04.2010).  Recurso  voluntário  desprovido.  Sentença 
confirmada em reexame necessário. (TJSC; AC 2014.011432-6;  
Anita  Garibaldi;  Primeira  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.  
Carlos  Adilson  Silva;  Julg.  27/05/2014;  DJSC 03/06/2014;  Pág.  
289)

Portanto, estão caracterizados os elementos essenciais para o deferimento 

da tutela antecipada, uma vez que a sua negativa poderia causar prejuízos à saúde ou, 

até mesmo, à sobrevivência do paciente. 
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Logo,  não  há  dúvida  quanto  à  necessidade  de  manutenção  da  decisão 

impugnada,  uma vez  que  a  sua modificação implicaria,  ainda  que por  via  oblíqua,  a  

completa negação ao direito fundamental à vida.

Ante  o  exposto,  outro  caminho  não  direciona  este  Relator,  senão  negar 

seguimento ao presente recurso, monocraticamente, nos termos do caput do art. 557 do 

CPC, eis que em confronto com a jurisprudência majoritária de Tribunal Superior e desta  

Corte, prestigiando, assim, os princípios da celeridade e economia processuais.

João Pessoa/PB, 29 de julho de 2014. 
         

       Des. José Ricardo Porto
                     RELATOR
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